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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDITTE MARIA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA TRIBUTÁRIA. BAGATELA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. PORTARIA 
GAB/PGESC 58/2021. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo entendimento desta Corte Superior, firmado no julgamento do 
REsp n. 1.709.029/MG, relatoria do eminente Ministro Sebastião Reis Júnior, 
sob rito do recursos repetitivos, Tema 157/STJ (modificado), "incide o 
princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho 
quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as 
atualizações efetivadas pelas Portarias 75 e 130, ambas do Ministério da 
Fazenda."
2. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona ao reconhecer a 
inaplicabilidade do princípio da insignificância aos réus contumazes nos 
crimes contra a ordem tributária, ainda que o valor do tributo iludido seja 
inferior a R$ 20.000,00
3. O valor sonegado de R$ 28.038,94 (vinte mil reais), por se tratar de critério 
objetivo, já afasta, por si, a incidência do princípio da bagatela. Outrossim, 
tendo em vista a reiteração delitiva, que pode ser atestada com a série delitiva 
de treze crimes parcelares que compõem a continuidade delitiva da paciente, 
igualmente inviabilizam que se cogite a incidência da bagatela.
4. Ao contrário do que pretende a Defesa, não há falar em retroatividade da 
Portaria GAB/PGESC n. 58/2021, que dispensou a cobrança de dívida 
tributária com valor inferior a R$ 50.000,00, porquanto tal norma não se 
equipara a lei penal cm sentido estrito, a atrair a incidência do art. 2º, 
parágrafo único, do CPP, mas de mera regulamentação de interesses 
arrecadatórios do Poder Público.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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crimes contra a ordem tributária, ainda que o valor do tributo iludido seja 
inferior a R$ 20.000,00
3. O valor sonegado de R$ 28.038,94 (vinte mil reais), por se tratar de critério 
objetivo, já afasta, por si, a incidência do princípio da bagatela. Outrossim, 
tendo em vista a reiteração delitiva, que pode ser atestada com a série delitiva 
de treze crimes parcelares que compõem a continuidade delitiva da paciente, 
igualmente inviabilizam que se cogite a incidência da bagatela.
4. Ao contrário do que pretende a Defesa, não há falar em retroatividade da 
Portaria GAB/PGESC n. 58/2021, que dispensou a cobrança de dívida 
tributária com valor inferior a R$ 50.000,00, porquanto tal norma não se 
equipara a lei penal cm sentido estrito, a atrair a incidência do art. 2º, 
parágrafo único, do CPP, mas de mera regulamentação de interesses 
arrecadatórios do Poder Público.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDITTE MARIA PEREIRA, contra 
decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 
destacando o impetrante sustenta, em síntese, que deve haver a incidência da bagatela, pois o 
valor atribuído à dívida fiscal é de R$ 28.038,94, de forma que o valor limite para a 
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inexigibilidade de execução fiscal no Estado de Santa Catarina é de R$ 50.000,00, conforme a 
Lei Estadual 18.165/2021 combinado com a Portaria GAB/PGESC n° 58/2021, com efeitos 
retroativos por ser norma penal mais benéfica.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 
termos do writ impetrado.

É o relatório.
 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063/SP, 
Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Segundo entendimento desta Corte Superior, firmado no julgamento do REsp n. 
1.709.029/MG, relatoria do eminente Ministro Sebastião Reis Júnior, sob rito do recursos 
repetitivos, Tema 157/STJ (modificado), "incide o princípio da insignificância aos crimes 
tributários federais e de descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite 
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as 
atualizações efetivadas pelas Portarias 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda.". Colaciono a 
ementa do acórdão do precedente qualificado:

 

"RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DOS REPETITIVOS PARA FINS 
DE REVISÃO DO TEMA N. 157. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA AOS CRIMES TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E DE 
DESCAMINHO, CUJO DÉBITO NÃO EXCEDA R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 
ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. ENTENDIMENTO QUE DESTOA DA 
ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO STF, QUE TEM RECONHECIDO A 
ATIPICIDADE MATERIAL COM BASE NO PARÂMETRO FIXADO NAS 
PORTARIAS N. 75 E 130/MF - R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS). 
ADEQUAÇÃO.
1. Considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da 
isonomia, deve ser revisto o entendimento firmado, pelo julgamento, sob o rito dos 
repetitivos, do REsp n. 1.112.748/TO - Tema 157, de forma a adequá-lo ao 
entendimento externado pela Suprema Corte, o qual tem considerado o parâmetro 
fixado nas Portarias n. 75 e 130/MF - R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para aplicação 
do princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho.
2. Assim, a tese fixada passa a ser a seguinte: incide o princípio da insignificância aos 
crimes tributários federais e de descaminho quando o débito tributário verificado não 
ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da 
Lei n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, ambas 
do Ministério da Fazenda.
3. Recurso especial provido para cassar o acórdão proferido no julgamento do 
Recurso em Sentido Estrito n. 0000196-17.2015.4.01.3803/MG, restabelecendo a 
decisão do Juízo da 2ª Vara Federal de Uberlândia - SJ/MG, que rejeitou a denúncia 
ofertada em desfavor do recorrente pela suposta prática do crime previsto no art. 334 
do Código Penal, ante a atipicidade material da conduta (princípio da 
insignificância). Tema 157 modificado nos termos da tese ora fixada."
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(REsp n. 1.709.029/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
julgado em 28/2/2018, DJe de 4/4/2018.)

 
Ao mesmo tempo, a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona ao reconhecer a 

inaplicabilidade do princípio da insignificância aos réus contumazes nos crimes contra a ordem 
tributária, ainda que o valor do tributo iludido seja inferior a R$ 20.000,00 (AgRg no AREsp n. 
2.093.041/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
30/9/2022).

O Tribunal de origem destacou que não seria o caso de se aplicar o princípio da 
insignificância em face do montante sonegado:

 
"[...] Não o bastante, ainda que se estivesse diante de hipótese de cabimento da 
apreciação da matéria ventilada, o fato é que o entendimento majoritário adotado por 
este Colegiado, pelo menos até o presente momento, no que tange à questão atinente 
ao princípio da insignificância no caso vertente, é o de que a sua aplicação não 
poderia ser pautada com base no conteúdo da Portaria GAB/PGE 58/2021, emitida 
pela Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina, uma vez que tal regimento, 
além de possuir um caráter disciplinar interno, diz respeito exclusivamente à 
operacionalidade da promoção das cobranças da Dívida Ativa do Estado no âmbito 
cível, como forma de padronizar, dentro da rotina de serviço das procuradorias, o 
manejo das ações a serem ajuizadas, dando efetividade às judicializações realizadas.
Tal normativa não pode ter repercussão na seara penal.
Ressalte-se que a distribuição da competência legislativa vem descrita na 
Constituição Federal, a qual, no art. 22, I, determina competir privativamente à União 
legislar sobre direito penal.
Nesse viés, como primeira análise, sublinha-se a Lei Estadual n. 12.646/2003, que 
determina o quantum mínimo para a inscrição em Dívida Ativa:
Art. 5° Independentemente do transcurso do prazo prescricional, não será 
encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para ajuizamento a Dívida Ativa: I - de 
valor inscrito até R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), relativa ao ICMS, exceto 
quando decorrente de multas não proporcionais ao valor do imposto ou da 
mercadoria; (grifei).
Em um segundo plano, registra-se que, no âmbito da Administração Pública Federal, 
o Superior Tribunal de Justiça, ao revisar o Tema 157, firmou a seguinte tese:
Incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho 
quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), a teor do disposto no art.20 da Lei n. 10.522/2002, com as atualizações 
efetivadas pelas Portarias 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda.
Para além disso, há que se considerar ainda que o bem jurídico tutelado pela norma 
penal tributária não se limita apenas à arrecadação de tributos, mas também à justiça 
distributiva, com o intuito de possibilitar que o estado assegure o cumprimento das 
prestações públicas que são devidas para sua sustentabilidade, fato que caracteriza a 
periculosidade social da conduta perpetrada e a reprovabilidade do comportamento 
do agente, de modo que, por essas razões, não há falar em aplicação do princípio da 
insignificância." (e-STJ, fls. 502-503)

 
Com efeito, o valor sonegado de R$ 28.038,94 (vinte mil reais), por se tratar de 

critério objetivo, já afasta, por si, a incidência do princípio da bagatela. Outrossim, tendo em 
vista a reiteração delitiva, que pode ser atestada com a série delitiva de treze crimes parcelares 
que compõem a continuidade delitiva da paciente, igualmente inviabilizam que se cogite a 
incidência da bagatela.

Por fim, ao contrário do que pretende a Defesa, não há falar em retroatividade da 
Portaria GAB/PGESC n. 58/2021, que dispensou a cobrança de dívida tributária com valor 
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inferior a R$ 50.000,00, porquanto tal norma não se equipara a lei penal cm sentido estrito, a 
atrair a incidência do art. 2º, parágrafo único, do CPP, mas de mera regulamentação de interesses 
arrecadatórios do Poder Público.

Confira-se:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Soa imponderável, contrária à razão e avessa ao senso comum tese jurídica que, 
apoiada em mera opção de política administrativo-fiscal, movida por interesses 
estatais conectados à conveniência, à economicidade e à eficiência administrativas, 
acaba por subordinar o exercício da jurisdição penal à iniciativa da autoridade 
fazendária. Sobrelevam, assim, as conveniências administrativo-fiscais do Procurador 
da Fazenda Nacional, que, ao promover o arquivamento, sem baixa na distribuição, 
dos autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União, de 
valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00, impõe, mercê da elástica 
interpretação dada pela jurisprudência dos tribunais superiores, o que a Polícia deve 
investigar, o que o Ministério Público deve acusar e, o que é mais grave, o que - e 
como - o Judiciário deve julgar.
2. Semelhante esforço interpretativo, a par de materializar, entre os jurisdicionados, 
tratamento penal desigual e desproporcional, se considerada a jurisprudência 
usualmente aplicável aos autores de crimes contra o patrimônio, consubstancia, na 
prática, sistemática impunidade de autores de crimes graves, decorrentes de burla ao 
pagamento de tributos devidos em virtude de importação clandestina de mercadorias, 
amiúde associada a outras ilicitudes graves (como corrupção, ativa e passiva, e 
prevaricação) e que importam em considerável prejuízo ao erário e, indiretamente, à 
coletividade.
3. Sem embargo, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia n. 1.112.748/TO, rendeu-se ao entendimento firmado 
no Supremo Tribunal Federal de que incide o princípio da insignificância no crime de 
descaminho quando o valor dos tributos iludidos não ultrapassar o montante de R$ 
10.000,00, de acordo com o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. Ressalva 
pessoal do relator.
4. A partir da Lei n. 10.522/2002, o Ministro da Fazenda não tem mais autorização 
para, por meio de simples portaria, alterar o valor definido como teto para o 
arquivamento de execução fiscal sem baixa na distribuição. E a Portaria MF n. 
75/2012, que fixa, para aquele fim, o novo valor de R$ 20.000,00 - o qual acentua 
ainda mais a absurdidade da incidência do princípio da insignificância penal, 
mormente se considerados os critérios usualmente invocados pela jurisprudência do 
STF para regular hipóteses de crimes contra o patrimônio - não retroage para 
alcançar delitos de descaminho praticados em data anterior à vigência da 
referida portaria, porquanto não é esta equiparada a lei penal, em sentido 
estrito, que pudesse, sob tal natureza, reclamar a retroatividade benéfica, 
conforme disposto no art. 2º, parágrafo único, do CPP.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.496.129/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 5/5/2015, DJe de 13/5/2015. Grifou-se)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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